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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : GUSTAVO GOMES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL POR GUARDASCORPUS

MUNICIPAIS. FUNDADA SUSPEITA. ATRIBUIÇÕES DA GUARDA
MUNICIPAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

, mantendo a condenação do agravante pelo crime de tráfico de drogas,corpus
previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 anos de reclusão
em regime inicial semiaberto e ao pagamento de 500 dias-multa.

2. A defesa alega nulidade da busca pessoal realizada por guardas
municipais, sem fundada suspeita, e contrária às suas atribuições
constitucionais, o que tornaria as provas obtidas ilícitas e justificaria a
absolvição. Sustenta ainda que a quantidade de droga apreendida não indica
dedicação a atividades criminosas, sendo cabível a aplicação da causa de
diminuição de pena do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal

realizada por guardas municipais foi precedida de fundada suspeita e se as
provas obtidas são lícitas, bem como se é aplicável a causa de diminuição de
pena do tráfico privilegiado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 656, com repercussão

geral, reconheceu a constitucionalidade do exercício de ações de segurança
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urbana pelas Guardas Municipais, incluindo o policiamento ostensivo, não
havendo ilegalidade na atuação da guarda municipal.

5. A busca pessoal foi considerada legítima, pois o agravante estava
em local ermo, com dois rapazes, e os agentes sentiram cheiro de cannabis

, o que configura fundada suspeita para abordagem pessoal.sativa
6. A quantidade e diversidade de drogas apreendidas, aliadas à

confissão do agravante de que estava comercializando drogas, indicam que a
atividade não era esporádica, inviabilizando a aplicação da causa de
diminuição de pena do tráfico privilegiado.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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3. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal

realizada por guardas municipais foi precedida de fundada suspeita e se as
provas obtidas são lícitas, bem como se é aplicável a causa de diminuição de
pena do tráfico privilegiado.
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urbana pelas Guardas Municipais, incluindo o policiamento ostensivo, não
havendo ilegalidade na atuação da guarda municipal.

5. A busca pessoal foi considerada legítima, pois o agravante estava
em local ermo, com dois rapazes, e os agentes sentiram cheiro de cannabis

, o que configura fundada suspeita para abordagem pessoal.sativa
6. A quantidade e diversidade de drogas apreendidas, aliadas à

confissão do agravante de que estava comercializando drogas, indicam que a
atividade não era esporádica, inviabilizando a aplicação da causa de
diminuição de pena do tráfico privilegiado.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO GOMES DE
SOUZA contra decisão de fls. 365-373, que denegou o .habeas corpus

Consta nos autos que o agravante foi condenado pelo crime previsto no art.
33, , da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 anos de reclusão em regime inicialcaput
semiaberto e ao pagamento de 500 dias-multa.

A defesa alega que houve nulidade da busca pessoal realizada por guardas
municipais, sem fundada suspeita e contrária às suas atribuições constitucionais, o que
tornaria as provas obtidas ilícitas e justificaria a absolvição.

Sustenta que é primário e de bons antecedentes, e que a quantidade de droga
apreendida não indica dedicação a atividades criminosas, sendo cabível a aplicação da
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado em seu patamar máximo.

Requereu a concessão da ordem para declarar a nulidade das provas obtidas,
com a absolvição do paciente, ou, subsidiariamente, a aplicação da causa de diminuição
de pena do tráfico privilegiado, com redimensionamento das penas e adequação do
regime de cumprimento para o aberto, além da substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos.

A liminar foi indeferida e as informações foram prestadas (fls. 324-337).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas
e, caso conhecido, pela denegação da ordem (fls. 345-346).corpus 

O foi denegado, sob o fundamento de que a decisão do Tribunalhabeas corpus 
de origem que afastou as teses levantadas foi devidamente fundamentada (fls. 365-373).
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Neste regimental, o agravante pleiteia a reconsideração da decisão ou
provimento do agravo para acolher as teses de nulidade probatória e inexistência de
fundamentos para afastar o tráfico privilegiado (fls. 381-397).

É o relatório.

VOTO

Sobre a tese de nulidade da busca pessoal realizada por guardas municipais,
sem fundada suspeita e contrária às suas atribuições constitucionais, a decisão agravada,
citando a conclusão da origem, dispôs (fls. 365-373):

[...] Apurou-se que, no dia, local e hora dos fatos, em patrulhamento próximo a unidade
escolar CEINF Profª Ayd Camargo César, guardas municipais visualizaram o denunciado

 Emcom dois rapazes Vagner e Kauan .em local ermo que exalava cheiro de "maconha"
abordagem, a equipe identificou na posse do denunciado GUSTAVO 01(uma) porção de
substância análoga à "maconha" e a quantia de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) (f. 28).

Ademais, em averiguação pelo local, a guarnição localizou ainda mais 02 (duas) sacolas
contendo 54 (cinquenta e quatro) porções de substância análoga à "maconha", pesando 182g
(cento e oitenta e dois gramas), e 133 (cento e trinta e três) porções análogas à "cocaína",
pesando 82g (oitenta e dois gramas), das quais GUSTAVO assumiu ser o proprietário.

 
No tocante às atribuições da guarda municipal, o Supremo Tribunal Federal

pacificou o entendimento, no Tema n. 656, com repercussão geral, de que: "É
constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício de ações de segurança urbana pelas

". Dessa forma,Guardas Municipais, inclusive policiamento ostensivo e comunitário [...]
não há ilegalidade na atuação da guarda municipal.

Relativamente à fundada suspeita, como delineou a decisão agravada, o
recorrente estava em um local ermo, com dois rapazes, e os agentes sentiram cheiro de 

sendo legítima a busca pessoal feito pelos Guardas Municipais. Nessecannabis sativa, 
sentido, o cheiro de entorpecentes pode motivar a abordagem de policiamento ostensivo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS.
DEMAIS NULIDADES ALEGADAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...] No caso, além de receber
denúncia anônima de que o réu estaria praticando tráfico de drogas no local, os policiais,
antes de entrar na residência, visualizaram, por cima do muro e através de uma porta de
vidro, o paciente embalando entorpecentes. Ainda fora da casa, do portão de entrada,

. [...] Assim, havia elementos objetivos e racionaispuderam sentir forte cheiro de maconha
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que justificaram o ingresso no domicílio, motivo pelo qual são lícitos todos os elementos de
informação obtidos, bem como todos os que deles decorreram, porquanto a referida medida
foi adotada em estrita consonância com a norma constitucional. (AgRg no HC n. 916.068
/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025

.)10/3/2025

 
Com relação ao não conhecimento do tráfico privilegiado, extrai-se da Corte

de origem, reproduzida na decisão impugnada, a seguinte fundamentação (fls. 33-34): 

 
[...] Na hipótese dos autos, entendemos que há elementos suficientes que demonstram

que o acusado se dedicava as atividades criminosas. Com efeito, o acusado foi localizado
com elevada quantidade de entorpecentes de naturezas distintas (55 maconha e 133 de

 .cocaína), sendo que ele admite que esta não foi sua "primeira venda" Assim, diante do local
da abordagem (que ele mencionou que sempre utilizava para vender), da diversidade e
quantidade de drogas apreendidas ("iniciantes" começam com pequenas quantidades), e,
ainda, do relato do acusado de que estava desempregado fazia um mês que estava vendendo
drogas; após perder o emprego), está demonstrado que o réu estava fazendo do tráfico seu

 meio de vida.

 
No sentido da decisão recorrida, a quantidade de droga apreendida – 55

porções de maconha (82 g) e 133 porções de cocaína (182g) – evidencia que a atividade
exercida não era esporádica, mas sim uma prática contínua e relevante dentro do
comércio ilícito de entorpecentes, o que corretamente inviabiliza a aplicação da causa de
diminuição de pena do tráfico privilegiado. O recorrente também teria confessado que
estava comercializando droga, eis que estaria desempregado. Nesse sentido, cite-se o
seguinte entendimento deste Superior Tribunal:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RÉU PRESO. NÃO SUSPENSÃO DOS
PRAZOS DURANTE O RECESSO FORENSE. CERTIDÃO DO TRIBUNAL EM
SENTIDO CONTRÁRIO. INDUZIMENTO DA PARTE AO ERRO. AGRAVO PROVIDO
PARA RECONHECER A TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO PRIVILÉGIO. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19. RECOMENDAÇÃO N. 62 DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ENTENDIMENTO DO STJ.
SÚMULA 83. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. [...] A quantidade de droga
apreendida e as circunstâncias do delito indicam a dedicação do agravante a atividades
criminosas, inviabilizando a aplicação da causa de diminuição de pena. A alteração da
conclusão das instâncias ordinárias demanda o reexame de prova, que encontra óbice na
Súmula n. 7 do STJ. (AgRg no AREsp n. 2.310.650/GO, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,3/6/2025
DJEN de .)9/6/2025
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Por isso, conclui-se que o recurso deixa de apresentar argumentos novos

capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão pela qual nego
 ao agravo regimental.provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0186163-5 HC 1.005.981 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00113514820248120800  09324684220248120001  113514820248120800  
9324684220248120001

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : GUSTAVO GOMES DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO GOMES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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